
TERMO DE DOAÇÃO E COOPERAÇÃO

 

 

ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM
O HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE
MEDICINA DE BOTUCATU - HCFMB, COM A
INTERVENIÊNCIA DA FUNDAÇÃO PARA O
DESENVOLVIMENTO MÉDICO HOSPITALAR -
FAMESP E O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, COM
O OBJETIVO DA COOPERAÇÃO TÉCNICA E
CIENTÍFICA PARA O DESENVOLVIMENTO DE
PROJETO QUE CONTEMPLA A OFERTA E INSERÇÃO
DE MÉTODO CONTRACEPTIVO DE LONGA DURAÇÃO
PARA MULHERES EM SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE SOCIAL.

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL – PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO
MUNICÍPIO DE BAURU/SP, CNPJ sob o nº 26.989.715.0031-28, com sede na Rua
Alberto Segalla, 1-45, Bairro Jardim Infante Dom Henrique, CEP: 17012-634, neste ato
presentado pelo Procurador da República Pedro Antonio de Oliveira Machado , e o O
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU,
Autarquia Estadual criada pela Lei Complementar nº 1.124/2010, com sede na avenida Prof.
Mario Rubens Guimarães, s/nº, Distrito de Rubião Junior, Campus Unesp de Botucatu-SP,
CEP 18.618-687, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.474.705/0001-20, doravante designado
“HCFMB”, neste ato devidamente representado por seu Superintendente em
exercício, Dr. José Carlos Souza Trindade Filho , portador do CPF nº 094.527.058-50, e da
cédula de identidade RG nº 9.436.942; e por fim, como Interveniente, a FUNDAÇÃO PARA
O DESENVOLVIMENTO MÉDICO E HOSPITALAR , entidade de direito privado sem
fins lucrativos, sediada na rua João Butignoli, s/nº, Distrito de Rubião Junior, CEP 18.618-
220, Botucatu, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 46.230.439/0001-01,
reconhecida como Entidade de Utilidade Pública (Decreto nº 1123/2002), Estadual (Lei nº
4.409/1984) e Municipal (Lei nº 2.367/1983), portadora do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social – CEAS, através da Resolução 152/03 do Conselho
Nacional de Assistência Social-CNAS, qualificada como Organização Social de Saúde-OSS,
conforme publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, em 28 de junho de 2.011,
doravante denominada FAMESP, tendo como seu representante legal seu Diretor Presidente,
Professor Doutor Antonio Rugolo Júnior,  portador do RG nº 7.485.822-1 e inscrito no CPF
sob nº 021.229.298-63, nos termos do artigo 39, XII do Regimento Interno da FAMESP.
1. considerando que a Companhia Paulista de Força e Luz – CPFL firmou Termo de
Ajustamento de Conduta com o Ministério Público Federal para fins de dar cumprimento à
condenação imposta na Ação Civil Pública nº 0004107-14.1999.4.03.6108, no bojo do qual
assumiu o compromisso de pagar o valor de R$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos
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mil reais), em pecúnia, destinados ao desenvolvimento de projetos capazes de influenciar na
realidade de problemas sociais identificados pelo Ministério Público Federal;
2. considerando que, dentre as temáticas de projetos a serem contemplados com tais recursos
estão iniciativas que visem promover ações voltadas à promoção de saúde, conforme previsto
na alínea “g” da Cláusula Terceira do referido TAC; 
3. considerando que a Maternidade do HCFMB é um serviço que recebe gestantes de toda a
região da DRS-VI de Bauru, sendo referência no atendimento especializado para 68
municípios que abrange dois milhões de pessoas, trabalho inteiramente voltado às usuárias do
SUS (SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE). O Serviço de Obstétrica recebe toda a demanda
destas localidades, atendendo no pronto atendimento da mulher aproximadamente 40
gestantes por dia, destacando que são realizados, em média, 200 (duzentos) partos/mês.
Importante ressaltar que o pronto atendimento da MATERNIDADE DO HCFMB realizou, no
ano de 2021, 21.205 atendimentos;
4. considerando que o direito ao planejamento familiar é um direito constitucionalmente
resguardado (7º do art. 226 da Constituição Federal) e regulamentado pela Lei nº 9.263/1996,
sendo amplamente reconhecidos os riscos relacionados a gestações não planejadas para a
mulher e para os bebês, repercussões com impacto ainda maior quando se cuida de grupos
vulneráveis, como adolescentes, mulheres com doenças associadas (lúpus, epilepsia,
transplantadas, portadoras de HIV, entre outras), usuárias de drogas, e/ou mulheres em
situação de vulnerabilidade econômica e social; 
5. considerando que, em todo o mundo, anualmente, 74 milhões de mulheres vivendo em
países de rendas baixa e média engravidaram sem intenção, quadro que causou 25 milhões de
abortos em condições inseguras e 47 mil mortes maternas no período de 2005-2014, tendo
sido constatado pela Organização Mundial da Saúde que elevados índices de gravidez
indesejada resultam da falta de serviços de planejamento familiar (disponível em:
<https://news.un.org/pt/story/2019/10/1692151>, acesso aos 02/05/2022, doc. em anexo).
Estima-se que no Brasil cerca de 62% das mulheres já tiveram ao menos uma gravidez não
planejada — índice revelado por uma pesquisa da Bayer, em parceria com a Federação
Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia (Febrasgo) e realização pelo IPEC
(Inteligência em Pesquisa e Consultoria) (disponível em
<https://www.bayer.com.br/pt/blog/gravidez-nao-planejada-atinge-62-mulheres-
brasil#:~:text=Cerca%20de%2062%25%20das%20mulheres,Intelig%C3%Aancia%20em%2
0Pesquisa%20e%20Consultoria)>, acesso aos 02/05/2022, doc. em anexo);
6. considerando os dados apresentados pelo Departamento de Obstetrícia e Ginecologia do
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu, inclusive acerca do elevado
custo de uma gravidez não planejada no Brasil, estimado em R$ 2.293,00, sendo que o
governo gasta mais de 4 bilhões de reais ao ano com gestações não planejadas (até o parto);
7. considerando o teor do §1º do Art. 5º da Resolução nº 179/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público – CNMP, que ao regulamentar o § 6º do art. 5º da Lei nº 7.347/1985,
disciplina a tomada do compromisso de ajustamento de conduta, autorizando a destinação dos
recursos provenientes das indenizações pecuniárias e liquidações de multas a projetos de
prevenção ou reparação de danos a direitos ou interesses difusos e coletivos ao apoio a
entidades cuja finalidade institucional inclua a proteção aos direitos ou interesses difusos; 
8. considerando o projeto apresentado Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de
Botucatu (HCFMB), UNESP, em ação conjunta com o Ambulatório de Planejamento
Familiar, Maternidade, Pré Natal e Departamento de Obstetrícia e Ginecologia da Faculdade
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de Medicina de Botucatu, UNESP, consistente em ação de atenção contraceptiva que inclui a
inserção de implantes contraceptivos na população de mulheres no período pós-parto
imediato ou na menacme em idade reprodutiva atendidas na Instituição (puerpério imediato,
pré natal, SARAD, e ambulatórios de ginecologia), com intuito de prevenir gestações não
planejadas, suas recorrências precoces e propiciar oportunidades de retorno à escola e ao
mercado de trabalho dessas mulheres; 
9. considerando que a Maternidade do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de
Botucatu atende pacientes do município e da região, realizando orientação das puérperas
acerca dos métodos contraceptivos de longa ação reversível disponíveis e a possibilidade de
sua inserção já no puerpério imediato, antes da alta hospitalar, em especial os implantes de
etonogestrel e o DIU-Cu; 
10. considerando que o presente termo foi submetido à análise e aprovação da Diretoria
Administrativa da FAMESP;
11. considerando que a formalização de acordo de cooperação viabilizará a consecução de
finalidades de interesse público e recíproco entre as partes;
CELEBRAM o presente COMPROMISSO, com o qual o HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA
FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU com a INTERVENIÊNCIA DA
FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO MÉDICO HOSPITALAR, assume, perante
o Ministério Público Federal (MPF), a obrigação de garantir transparência e boa governança
na aplicação dos recursos provenientes da doação, assim como a efetividade de sua aplicação,
de acordo com os seguintes termos, mediante as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA. O presente instrumento tem por objeto a implementação, pela
MATERNIDADE DO HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE
BOTUCATU - HCFMB, de ação de atenção contraceptiva que inclui a oferta e inserção de
implantes contraceptivos na população de mulheres no período pós-parto imediato e
menacme em idade reprodutiva atendidas na Instituição (puerpério imediato, pré-natal,
SARAD e ambulatórios de ginecologia), com recursos doados pela Companhia Paulista de
Força e Luz – CPFL, a partir de indicação do projeto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL.

DAS OBRIGAÇÕES

CLÁUSULA SEGUNDA.  O HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE
MEDICINA DE BOTUCATU - HCFMB, com a INTERVENIÊNCIA DA FUNDAÇÃO
PARA O DESENVOLVIMENTO MÉDICO HOSPITALAR, aceita a doação do valor
necessário para a execução da iniciativa objeto do presente termo, no montante total de R$
270.000,00 (duzentos e setenta mil reais).

PARÁGRAFO PRIMEIRO.  O HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE
MEDICINA DE BOTUCATU utilizará os valores doados exclusivamente para
aquisição de implante liberador de etonogestrel — implantes que serão inseridos
gratuitamente em pacientes do HCFMB no pós-parto imediado ou menacme de acordo
com critérios técnicos de inclusão definidos na proposta de ação objeto do ANEXO I.
PARÁGRAFO SEGUNDO. Os recursos serão aportados de acordo com o proposto no
ANEXO I, da seguinte forma:
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a. aquisição de 600 (seiscentos) implantes de etonogestrel para inserção em
pacientes ao longo de 24 (vinte e quatro) meses;

PARÁGRAFO TERCEIRO. A FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO
MÉDICO HOSPITALAR na qualidade de gestora e executora dos recursos doados,
notadamente para a aquisição dos materiais necessários, observará as disposições
aplicáveis previstas na Lei nº 8.666/93, da Lei 12.232/2010 e da Lei 14,133/2021, nos
termos do artigo 50, II do Regimento de compras da FAMESP e do artigo 50, parágrafo
único do seu Regimento Interno.

CLÁUSULA TERCEIRA.  O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL se compromete, no
prazo máximo de cinco dias da assinatura do presente Termo de Doação e Cooperação, a
expedir ofício à CPFL formalizando a indicação da FUNDAÇÃO PARA O
DESENVOLVIMENTO MÉDICO HOSPITALAR – FAMESP como
destinatária beneficiado pela doação de R$ 270.000,00, com imediata comunicação da
indicação à MATERNIDADE DO HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE
MEDICINA DE BOTUCATU-HCFMB.

PARÁGRAFO PRIMEIRO.  Os recursos serão depositados pela CPFL, na Conta
19004-7, Agência 5556-5, do Banco do Brasil, no prazo de 10 dias da comunicação da
indicação formalizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, nos termos do que
preveem os Parágrafos Segundo e Quinto da Cláusula Terceira do Termo de
Ajustamento de Conduta celebrado entre a CPFL e o MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL.

CLÁUSULA QUARTA.  A gestão administrativa e financeira dos valores doados para a
execução do presente Termo de Cooperação será realizada pela FUNDAÇÃO PARA O
DESENVOLVIMENTO MÉDICO E HOSPITALAR – FAMESP, competindo a ela
(FAMESP):

a. realizar a administração dos recursos provenientes da doação concretizada em razão
do presente instrumento;
b. realizar prestação de contas final e disponibilizar ao MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL cópia do procedimento formalizado para a compra dos materiais indicados
no PARÁGRAFO SEGUNDO da CLÁUSULA SEGUNDA.
PARÁGRAFO PRIMEIRO.  O valor doado será depositado pela CPFL na conta
bancária indicada no PARÁGRAFO PRIMEIRO da CLÁUSULA TERCEIRA, e
servirá exclusivamente ao financiamento da execução do Projeto ANEXO I deste
Termo.

CLÁUSULA QUINTA.  A MATERNIDADE DO HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA
FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU-HCFMB se compromete a disponibilizar
ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL todos os resultados, dados, documentos e elementos
de informação coletados durante a realização do projeto objeto deste Acordo (resguardado o
sigilo médico-paciente), bem como a remeter cópia do material resultante de eventual
produção científica, como artigos publicados em jornais e revistas, sites, vídeos, blog e
palestras.
CLÁUSULA SEXTA.  A MATERNIDADE DO HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA
FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU-HCFMB poderá, fundamentadamente,
propor ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL a alteração do Plano de Ação beneficiado
pela doação. O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL poderá recusar, fundamentadamente, a
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proposta de alteração.
DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS

CLÁUSULA SÉTIMA. O presente Termo de Cooperação entrará em vigor na data de sua
assinatura e terá duração de dois anos, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo,
desde que haja interesse entre as partes, respeitando o prazo de comunicação prévia de 60
dias.

PARÁGRAFO PRIMEIRO.  A implementação e desenvolvimento o Plano de Ação
do ANEXO I, objeto deste Termo de Cooperação, deverão ocorrer no prazo de vigência
deste instrumento, isto é, no prazo máximo de dois anos, prazo que poderá ser
prorrogado por acordo das partes.
PARÁGRAFO SEGUNDO . Todos os prazos previstos neste COMPROMISSO se
contam da data de assinatura deste Termo.

DA FISCALIZAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

CLÁUSULA OITAVA. As obrigações resultantes deste Acordo de Cooperação Técnica
deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as
normas legais pertinentes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO . A execução do presente Termo será acompanhada pelo
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no âmbito da Procuradoria da República no
Município de Bauru, através Procedimento de Acompanhamento nº
1.34.003.000119/2022-32.
PARÁGRAFO SEGUNDO . A MATERNIDADE DO HOSPITAL DAS CLÍNICAS
DA FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU-HCFMB, pela Coordenadora do
Projeto objeto do ANEXO I, compromete-se a remeter relatório semestral das
atividades executadas, com informações a respeito do número de pacientes atendidas
pelo projeto, bem como prestar contas dos recursos já aportados no projeto. 
PARÁGRAFO TERCEIRO . Faculta-se ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
obter, a qualquer tempo, mediante solicitação, cópia das notas fiscais e/ou recibos de
pagamento, e quaisquer outros documentos relativos às atividades realizadas para a
implementação do plano de ação objeto deste termo e detalhado no ANEXO I.

CLÁUSULA NONA. A FAMESP, na aplicação dos recursos recebidos em razão deste
Termo de Compromisso, fica sujeito também à fiscalização e controle do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, sem prejuízo da adoção, pelo Ministério Público Federal ou
Estadual, das medidas judiciais cabíveis caso seja identificado descumprimento injustificado
das disposições deste acordo.
CLÁUSULA DÉCIMA. Situações decorrentes de caso fortuito ou força maior que atrasem
ou impeçam o cumprimento dos compromissos assumidos neste Termo deverão ser
imediatamente comunicados e justificados ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . O COMPROMISSO da MATERNIDADE DO
HCFMB e da FAMESP, vinculado ao presente Termo, encerrar-se-á com a aplicação integral
dos recursos provenientes da doação, assim como a final apresentação ao MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL de relatório de prestação de contas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . O O HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE
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DE MEDICINA DE BOTUCATU, a FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO
MÉDICO HOSPITALAR e o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL buscarão resolver
qualquer dúvida ou controvérsia relativa ao presente COMPROMISSO pela via extrajudicial.
Em caso de não resolução extrajudicial, após o esgotamento de mesa de entendimentos ou a
recusa de qualquer das partes em dela participar, qualquer lide relativa ao presente ajuste será
dirimida perante a Justiça Federal em Bauru – 8ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA.  A celebração e execução deste Termo de
Compromisso não conflita ou resulta em violação de qualquer disposição de qualquer outro
acordo ou ajuste do qual são partes o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, o HOSPITAL
DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU e a FUNDAÇÃO
PARA O DESENVOLVIMENTO MÉDICO HOSPITALAR.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA . Fica autorizada a divulgação do presente Termo de
Doação e Cooperação para terceiros e público em geral, ficando vedada a utilização de
nomes, símbolos ou imagens que, de alguma forma, descaracterizem o interesse público e se
confundam com promoção de natureza pessoal de agentes públicos.
 
E, por estarem assim justos e de acordo, as partes firmam o presente Acordo de Doação e
Cooperação, com assinatura eletrônica, para que produza os efeitos legais, em juízo e fora
dele.
 

Bauru, 28 de junho de 2022.

 
 

PEDRO ANTONIO DE OLIVEIRA MACHADO
Procurador da República

 
 

Prof. Adj.  Dr. JOSÉ CARLOS SOUZA TRINDADE FILHO

Superintendente em exercício do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de
Botucatu

 
Prof. Dr. ANTONIO RUGOLO JUNIOR

Diretor Presidente da FAMESP
 

 
Dra. VERA THEREZINHA MEDEIROS BORGES

Professora Associada e Coordenadora do Projeto
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Projeto de Assistência

IMPLANTE CONTRACEPTIVO EM MULHERES NO PUERPÉRIO

IMEDIATO E NA MENACME

Equipe de Trabalho:  Vera Therezinha Medeiros Borges1;  Daniel  Spadoto-Dias2;  Flávia

Neves Bueloni-Dias3; Cláudia Garcia Magalhães3; Eneida Maria Boteon Schimit3; Juliane

Rosa Poiati3

1- Professora  Associada  do  Departamento  de  Obstetrícia  e  Ginecologia  da

Faculdade de Medicina de Botucatu, UNESP.

2- Professor Assistente Doutor do Departamento de Obstetrícia e Ginecologia da

Faculdade de Medicina de Botucatu, UNESP.

3- Médica Assistente do Departamento de Obstetrícia e Ginecologia da Faculdade
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Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu (HCFMB), UNESP

Botucatu - SP
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IMPLANTE CONTRACEPTIVO EM MULHERES NO PUERPÉRIO IMEDIATO E NA

MENACME

Apesar das taxas de fertilidade de muitos países, inclusive o Brasil, estarem em

decréscimo (1,2), as taxas de gestações não-planejadas têm se mantido altas em nosso

país e no mundo (2). Estima-se que 41% das gestações mundiais não são planejadas, e

no  Brasil  mais  da  metade  das  gravidezes  podem  ser  consideradas  como  naa o

planejadas,  principalmente  entre  adolescentes  (2,3).  Em  grupos  vulneráveis,  como

adolescentes,  mulheres  com  doenças  associadas  (lúpus,  epilepsia,  transplantadas,

portadoras de HIV, entre outras) e usuárias de drogas, baixa condção socio economica,

esta taxa é ainda maior, variando de 60% a mais de 90% de gestações não-planejadas

(4-6). Sabe-se que essas gestações  estão associadas a vários prejuízos para a saúde

materna, neonatal e infantil (tabela  1). Além disso, os riscos de morbidade grave ou

mortalidade maternas são maiores nas mulheres que têm intervalos curtos entre uma

gestação e outra (7).  A maioria dessas gestações sao devidas a naa o utilizacça o de

contraceptivos, do uso inconsistente ou incorreto e da descontinuacça o de uso, que na

maior parte das vezes estaá relacionado com efeitos adversos e preocupacço es com a

sauu de (8,9). Cerca de 60 a 83,7% das primeiras gravidezes entre adolescentes não

foram planejadas, e os principais fatores de risco para sua ocorrência são: desigualdade

social  e  econômica,  início  precoce da  vida  sexual,  história  materna de  gravidez  na

adolescência,  falta  de  acesso  a  serviços  específicos,  não  utilização  ou  utilização

inconsistente  de  métodos  contraceptivos e  uso  frequente  de  drogas  ilícitas  por

familiares (10,11).
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Além dos custos sociais e de saúde associados a uma gestação não-planejada

(12) (tabela 1), há  ainda os custos para o governo deste evento (13). Estima-se que

para o Estado, o custo de uma gestação não planejada é de R$ 3232,67 E R$ 4,1 bilhões

por ano, portanto o uso adequado de métodos contraceptivos poderia reverter este

panorama (13,14). Os métodos modernos de contracepção apresentam alta eficácia,

no  entanto,  sabe-se  que  48%  das  mulheres  que  apresentaram  uma gestação  não-

planejada  estavam  em  uso  de  algum  destes  métodos  quando  engravidaram,

mostrando a grande participação do uso inadequado dos métodos contraceptivos nas

taxas  de  gestações  não-planejadas  (15).  Isto  se  deve  ao  fato  de  que  há  uma

discrepância entre as taxas de falha do uso perfeito do método contraceptivo e aquelas

observadas com o uso típico do método, ou seja, na vida real (tabela 2) (16). Assim, o

uso  de  contraceptivos  que  independem  da  motivação  sistemática  e  da  adesão  da

usuária  para  manter  sua  eficácia  representam  uma  das  grandes  estratégias  para

redução das gestações não-planejadas (17).

Tabela 1: Repercussões maternas, neonatais e infantis de uma gestação não-planejada

Maternas Neonatais e Infantis

Maior risco de pré-natal inadequado Maior  risco  de  vacinação  incompleta

(maior  risco  de  cuidados  preventivos

incompletos) 

Maior risco de aborto inseguro Maior mortalidade neonatal 

Maior risco de violência doméstica Maior mortalidade infantil

Maior risco de parto prematuro Maior risco de abandono

Menor tempo de amamentação
Modificado de: Singh et al., Matern Child Health J 2012 
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Com o propósito de reduzir  esses  índices inquietantes,  métodos contraceptivos são

prescritos  para  mulheres  cada  vez  mais  jovens.  O  mais  utilizado  pelas  mulheres  é  o

anticoncepcional combinado hormonal oral (ACHO) por ser de livre acesso e fácil o uso, porém

sua taxa de continuidade no final do primeiro ano de uso é de 67%  (tabela 2). Um estudo

canadense observou redução, na idade de iniciar o uso de anticoncepcionais, de 19 anos, em

1997, para 16 anos, em 2014 (18). Destacamos que métodos contraceptivos de longa ação

(LARC) tem se mostrado como excelentes opções para todas as mulheres no tocante a eficácia

e  tempo  de  proteção.  São  considerados  métodos  de  primeira  escolha  pela  Academia

Americana de Pediatria e Colégio Americano de Obstetras e Ginecologistas (ACOG), indo ao

encontro das necessidades apresentadas por  elas na utilização de métodos contraceptivos.

Além disso sua taxa de continuidade no final do primeiro ano de uso é alta, e especificamente

para o implante é de 84%  (tabela 2).   Barreiras quanto ao custo, acesso, desconhecimento

sobre o método, mitos e verdades culturais divulgadas pela mídia dificultam sua implantação

na  prática  tanto  no  Brasil,  assim como,  em vários  países (19,20).  A mulher  tem direito  à

educação sexual, ao acesso à  informação sobre contracepção,  à  confidencialidade e ao sigilo

sobre  sua  atividade  sexual  e  sobre  a  prescrição  de  métodos  contraceptivos,  não  havendo

infração ética ao profissional que assim se conduz (21).

Tendo em vista que a maioria dos métodos disponíveis no Sistema  Único de

Saúde (SUS) depende da usuária para manterem sua eficácia (preservativo, pílulas e

injetáveis),  poderemos ter mais falhas contraceptivas do que o previsto. Isto ocorre

principalmente  pela  má  adesão  aos  métodos,  fazendo-se  necessário  que  métodos

contraceptivos reversíveis de longa duração (com duração igual ao superior a 3 anos,

como implantes  e  dispositivos  intrauterinos)  estejam disponíveis  para  as  mulheres.

Para  aumentar  a  possibilidade  de  os  contraceptivos  serem  bem  sucedidos,  é

recomendável que mulheres, homens ou casais estejam informados sobre a eficácia, a
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efetividade, a segurança, a disponibilidade e a aceitabilidade de cada um deles. Além

disso,  o  fornecimento  de  educação sexual  abrangente,  o  aconselhamento,  o  apoio

efetivo em planejamento familiar e a escolha de métodos contraceptivos modernos e

acessíveis são fundamentais para a prevenção da gravidez não desejada.

Tabela  2  -  Percentual  de  mulheres  que  engravidaram  no  primeiro  ano  de  uso  do

método contraceptivo e percentual de continuidade do uso no final do primeiro ano. 
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Método Uso típico (%) Uso perfeito (%) Continuidade (%)

Nenhum 85 85

Coito interrompido 22 4 46

Comportamentais 24 ? 47

Diafragma 12 6 57

Condom Masculino 18 2 43

Condom feminino 21 5 41

AHC 9 0,3 67

Injetável Trimestral 6 0,2 56

DIU-cobre 0,8 0,6 78

SIU-LNG 0,2 0,2 80

Implante 0,05 0,05 84

Laqueadura Tubária 0,5 0,5 100

Vasectomia 0,15 0,10 100

Adaptada de Trussell, 2011 (19). AHC –  Anticoncepcional Hormonal Combinado (oral, anel vaginal ou
adesivo) e oral apenas com progestagênio, DIU – Dispositivo intrauterino, SIU-LNG – Sistema intrauterino
liberador de levonorgestrel

O implante é um  LARC altamente eficaz,  com taxas de falha de uso típico e

perfeito  inferiores  a  0,1%,  e  pode  permanecer  no local  por  3  anos.  O  implante  é

inserido na parte interna do braço por um médico treinado. É ideal para mulheres que
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preferem um método que não requer adesão programada regularmente e que desejam

um  tempo  de  proteção  prolongado.  O  implante  contraceptivo  também  pode  ser

oferecido a mulheres grávidas e fornecidos no período pós-parto imediato, enquanto

ainda estiver no hospital. A inserção pós-parto imediata de implantes é prática segura e

eficaz que remove barreiras ao cuidado. Estudos sobre o uso de implante contraceptivo

entre  mulheres  que  amamentam  geralmente  não  encontraram  nenhum  efeito  no

desempenho da amamentação ou na saúde e no crescimento do bebê. Ao iniciar um

implante, as pacientes devem ser informadas de que um método de apoio (ou seja,

preservativos ou abstinência)  deve ser usado pelo menos na primeira semana para

eficácia contraceptiva e que um preservativo deve ser usado em todos os momentos

para proteção contra IST (20). Atualmente o preço de mercado do implante custa entre

800 a 1200 reais, mas para  a compra com desconto máximo para o órgão público, o

custo por unidade  é  vendido por aproximadamente R$ 450 reais. Devemos levar em

consideração que tem validade de 3 anos. 

Pensando nisso o HC-FMB/UNESP vem propor uma atenção contraceptiva eficaz

para todas as mulheres no período pós-parto e na menacme do município de Botucatu

e  região,  numa  ação  conjunta  com  o  Ambulatório  de  Planejamento  Familiar,

Maternidade, Pré Natal e Departamento de Obstetrícia e Ginecologia da Faculdade de

Medicina  de  Botucatu,  UNESP.  A  vigente  proposta  visa  a  inserção  de  implantes

contraceptivos na população  de  mulheres  no  período  pós-parto  imediato  ou  na

menacme  em  idade  reprodutiva  atendidas  na  Instituição  (puerpério  imediato,  pré

natal,  SARAD,  e  ambulatórios de ginecologia), com intuito de previnir gestações não

planejadas, suas recorrências precoces e propiciar oportunidades de retorno à escola e

Procedimento 1.34.003.000119/2022-32, Documento 28.1, Página 16



ao mercado de trabalho cumprido-se o papel social da Instituição Pública de preservar

o bem estar, a qualidade de vida e o futuro de nossas mulheres e seus descendentes.

Objetivo Geral

Disponibilizar o implante contraceptivo para mulheres no período pós-parto ou

na menacme atendidas pelo HC-FMB/UNESP com intuito de reduzir os altos índices de

gestação não planejada e sua recorrência precoce.

Objetivos específicos

Assegurar contracepção de alta eficácia;

Previnir a recorrência precoce de nova gestação não planejada;

Facilitar a reintegração das mulheres à escola e/ou mercado de trabalho;

Diminuir taxas de mortalidade materna e infantil.

Método

Durante a assistencia pré natal, desenvolvida no Ambulatório do HC da FMB e

assistencia  ao  parto  na  Maternidade  do  HC/FMB  será  oferecido  as  pacientes  a

utilização do Implante de etonogestrel e o DIU de cobre. Dentre as opções oferecidas,

aquelas que optarem pelo uso do Implante de etonogestrel terão o dispositivo inserido

gratuitamente antes da alta hospitalar, após assinatura do Termo de Consentimento

Livre e Esclarecido (TCLE) (Anexo 1). 

Para as mulheres não gestantes será oferecido o Implante de etonogestrel no

Ambulatório  de  Planejamento  Familiar  do  HC/FMB,  após  assinatura  do  Termo  de

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Anexo 1). 
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Critérios de inclusão

-  Puérperas  que tenham dado à  luz  na  Maternidade  do HC/FMB,  que manifestem

desejo de uso do implante de etonogestrel após orientações contraceptivas. 

-  Mulheres  atendidas  no  Ambulatório  de  Planejamento  Familiar  do  HC/FMB  que

optarem pelo uso do implante de eonogestrel.

Critérios de exclusão

Serão considerados critérios de exclusão para inserção do Implante de etonogestrel:

• Contraindicação segundo critérios da OMS33

Resultados esperados

Com este projeto procura-se melhorar o planejamento familiar e reprodutivo na

população atendida no HC/FMB, ofertando LARC da mais alta qualidade e eficácia, para

diminuir as taxas de gestações não planejadas e sua recorrência precoce.  Essa redução

é cumulativa,  sendo esperada em até 5% no inicio  da implementação (primeiros  2

anos) e até 40% no período de 10 anos. No médio prazo espera-se observar melhora

nos índices socioeconômicos relacionados a gestação não planejada no município e

região.

Orçamento

Valor unitário Quantidade Valor Total

Implanon NXT 450,00 600 270.000,00
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Considerando a inclusão de uma média de 25 pacientes ao mês, em um período de

24  meses,  calculamos  um  total  de  600  pacientes  a  serem  beneficiadas  com  este

projeto. 
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Anexo 1: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

TERMO  DE  CONSENTIMENTO  INFORMADO,  LIVRE  E  ESCLARECIDO.

PARA INSERÇÃO DE MÉTODO CONTRACEPTIVO NO PÓS PARTO

Eu,  paciente  ________________________________________________,  nascida

em  ___/  ___/  _____  portadora  do  documento  de  identidade  nº

______________________,  inscrita  no  CPF  nº______________________,  idade
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_______ anos, telefone (__)____________________. DECLARO para os devidos fins e

sob as  penas  de  lei  que  eu,  acima  identificada  e  adiante  assinada,  fui  orientada  de

maneira clara e compreensível sob todas as implicações e consequências da inserção do

método contraceptivo pós parto (Implante de etonogestrel – Implanon) e estou ciente

dos requisitos médicos para sua realização. 

DECLARO ainda que fui orientada sob os riscos inerentes ao método escolhido

(entre eles falha do método, alterações do ciclo menstrual e sangramentos ou infecção

local).  

DECLARO também estar  ciente  que  a  porcentagem de falhas  do  método pode

variar entre 0,3 e 3,3%, havendo possibilidade de engravidar após sua inserção. Pelo

qual,  portanto,  EXIMO  de  qualquer  responsabilidade  à  equipe  da  Maternidade  do

HC/FMB sobre eventuais falhas e complicações. 

DECLARO ter sido orientada da necessidade de acompanhamento regular após a

inserção do método contraceptivo. 

Assim,  estando  todas  as  explicações  acima  completamente  entendidas,  como

também  esclarecidas  todas  as  minhas  dúvidas,  DECLARO  estar  satisfeita  com  as

informações e que compreendo o alcance,  os riscos e as consequências inerentes ao

procedimento e seu dispositivo. Concordando com as condutas médicas necessárias para

sua realização. 

Botucatu, _____de _______________de__________.

_____________________________________

Assinatura paciente/responsável

PREENCHIMENTO DO MÉDICO

O procedimento descrito,  incluindo todos os riscos e complicações foi por mim

esclarecido  à  paciente,  ou  seu  (sua)  responsável,  antes  que  este  Termo  de

Consentimento Informado fosse assinado por ela.

Médico: _________________________________________________ 

CRM: ____________________
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_____________________________________

Assinatura e carimbo do médico
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M A T É R I A  D E  C A P A

E sua importância  para o 
planejamento reprodutivo 
de populações vulneráveis

Contraceptivos 
Reversíveis de 
Longa Ação

INTRODUÇÃO 

 Gestações não planejadas e suas 
consequências

Apesar das inúmeras opções contraceptivas 
disponíveis atualmente, cerca de metade das 

gestações no mundo não são planejadas.1 De acor-
do com a OMS (Organização Mundial da Saúde), as 
gestações não planejadas estão associadas a com-
plicações materno-fetais, como abortos inseguros, 
mortalidade materna ou neonatal/infantil e também 
a riscos sociais, como baixa escolaridade e desempre-
go.2 Reduzir o número de gravidezes não desejadas 
poderia evitar 60% das mortes maternas e 57% das 
infantis.3

A gravidez não planejada é multifatorial e inclui, em ge-
ral, casos de gestações não desejadas ou inoportunas.4 
De modo geral, esses casos ocorrem em todos os es-
tratos socioeconômicos da população, além de ser um 
problema mundial que impacta especialmente países 
em desenvolvimento.5 Sabe-se que gestações indese-
jadas são mais frequentes (quatro vezes) em mulhe-
res com idade menor ou igual a 19 anos de idade do 
que nas adultas, em mulheres com baixa escolaridade 
(quanto menos anos de escolaridade, maior a frequên-

Femina®. 2016; 44 (3): 160-170

Procedimento 1.34.003.000119/2022-32, Documento 28.1, Página 25



161

cia de gestação não planejada), em populações 
de baixo nível socioeconômico (cinco vezes 
mais frequente, quando comparadas com a 
população de alto nível socioeconômico) e em 
populações vulneráveis, para as quais o acesso 
aos métodos contraceptivos continua a ser uma 
grande preocupação na correção da desigual-
dade global.1 Um aspecto importante é que, em 
muitos casos, a gravidez não planejada termina 
em aborto induzido. 

No Brasil, devido à ilegalidade de sua realiza-
ção por demanda da mulher (sendo legalizado 
em casos de estupro, risco de morte da mulher 
ou malformação do feto que seja incompatível 
com a vida extrauterina), a maioria dos abor-
tos é realizada clandestinamente, o que pode 
levar a complicações, morte materna, além dos 
significativos impactos aos serviços de saúde e 
às famílias afetadas.6 O abortamento inseguro 
representa também um grave risco e alto custo 
para o sistema público, sendo frequentemente 
usado na falha ou no uso incorreto de contra-
ceptivos, conforme revelam dados do Ministério 
da Saúde.7

TIPOS DE CONTRACEPÇÃO REVERSÍVEL DE 
LONGA AÇÃO, EFICÁCIA, CONTINUIDADE 
E SATISFAÇÃO

A contracepção reversível de longa duração 
LARC (Long Acting Reversible Contraceptives) é 
representada pelos dispositivos intrauterinos e o 
implante contraceptivo. São métodos altamen-
te eficazes, com duração contraceptiva igual ou 
superior a três anos. Os LARCs são superiores em 
termos de eficácia, propiciando taxas de gravi-
dez de menos de 1% ao ano em uso perfeito e 
em uso típico.8 Existe a taxa de falha inerente ao 
método (com o uso perfeito, ou falha teórica) e 
a taxa de falha associada ao uso típico do méto-
do (uso na vida real).9 Por não dependerem da 
motivação da usuária para manter sua eficácia, 
os LARCs são mais eficazes e são bem indicados 

para mulheres com fatores de risco de baixa 
adesão. A tabela 1 mostra as taxas de falha e de 
continuidade dos métodos contraceptivos em 
um ano de uso.9

Os LARCs independem da ação do médico ou 
da usuária para manter sua eficácia, apresen-
tando as mais altas taxas de satisfação e conti-
nuidade de uso entre todos os contraceptivos 
reversíveis.9

O estudo CHOICE americano mostrou que, com 
aconselhamento e orientação adequados, as ta-
xas de continuidade e satisfação dos LARCS fo-
ram de 87% em 12 meses, e 77% em 24 meses, 
enquanto os métodos de curta duração (pílulas, 
anel vaginal, adesivos e injetáveis) tiveram taxas 
de continuidade variando entre 38 e 43%, em 

A importância dos contraceptivos reversíveis de longa ação para o planejamento reprodutivo de populações vulneráveis

Método
Uso 

típico 
(%)

Uso 
perfeito 

(%)

Continuidade 
(%)

Nenhum 85 n/a n/a

Coito interrompido 22 4 46

Comportamentais 25 ?* 51

Diafragma 12 6 57

Condom Masculino 18 2 43

Condom Feminino 21 5 41

DIU-cobre 0,8 0,6 78

AHC 9 0,3 67

POP 9 0,3 67

Injetável Trimestral 6 0,2 56

Injetável 
Combinado 6 0,2 56

SIU-LNG 0,2 0,2 80

Implante 0,05 0,05 84

Laqueadura 
Tubária 0,5 0,5 100

Vasectomia 0,15 0,10 100

AHC: Anticoncepcional Hormonal Combinado (oral, anel vaginal ou adesivo); POP: 
pílula apenas de progestagênio; DIU: Dispositivo intrauterino; SIU-LNG: Sistema 
intrauterino liberador de levonorgestrel. Adaptada de Trussell, 2011.

Tabela 1: Taxas de falha e de continuidade de cada 
método contraceptivo no primeiro ano de uso.

*Difícil comprovação.
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24 meses.10 Desta forma, os autores sugerem que 
estes métodos sejam a primeira linha de escolha 
para anticoncepção. 

Os LARC disponíveis atualmente no Brasil são o 
implante subdérmico liberador de etonogestrel 
(ENG), os dispositivos intrauterinos (DIU) medica-
dos com cobre (TCu380A) e o sistema intrauteri-
no liberador de levonorgestrel (SIU-LNG). 

Implante liberador de etonogestrel 
O implante contraceptivo representa o método 
de mais alta eficácia contraceptiva disponível, 
com uma taxa de falha de 0,05%, com duração 
de 3 anos.9 Trata-se de um implante, contendo 
68 mg de etonogestrel, que é liberado de forma 
contínua na corrente sanguínea. Este implante é 
um dispositivo plástico, subdérmico único, com 
quatro centímetros de comprimento e dois milí-
metros de diâmetro, que contém o etonogestrel 
(3-ketodesogestrel, o metabolito ativo do deso-
gestrel), envolvido em uma membrana de etile-
novinilacetato. Logo após a inserção do implan-
te, as taxas de liberação de ENG mantêm-se em 
60–70μg/dia, diminuindo progressivamente para 
35–45μg/dia no final do primeiro ano, 30–40μg/
dia no segundo ano e 25–30μg/dia no fim do ter-
ceiro ano.11

DIU de cobre
O dispositivo intrauterino de cobre (DIU) é bas-
tante eficaz como contraceptivo, com taxa de fa-

lha variando entre 0,6 e 0,8% no primeiro ano de 
uso e possui ação por até 10 anos.9 No Brasil, está 
disponível o DIU TCu 380A em que o número re-
fere-se à área de superfície em mm2 do íon cobre 
exposto na superfície endometrial.12 Este DIU é 
constituído por polietileno coberto com cobre 
na haste vertical e horizontal. 

Sistema intrauterino liberador 
de levonorgestrel
O SIU-LNG consiste de uma matriz de plástico em 
forma de T que mede 32mm de extensão, com 
um reservatório cilíndrico que contém 52mg de 
LNG, um progestagênio a ser liberado em peque-
nas doses diárias. Após a sua inserção no útero, o 
reservatório libera inicialmente 20µg/dia de LNG. 
A taxa de liberação de 20µg/dia cai ao longo do 
uso, estabilizando-se em torno de 12 a 14µg/dia 
e chega a 11µg/dia ao final de 5 anos, tempo pre-
conizado para o uso deste dispositivo.13 O SIU-L-
NG é um método bastante eficaz, com taxa de 
falha de 0,2% e proporciona vários benefícios não 
contraceptivos.9

BENEFÍCIOS NÃO CONTRACEPTIVOS 
E EFEITOS ADVERSOS DOS LARCS 
Para garantir uma boa adesão aos LARCs, é im-
portante o conhecimento de seus benefícios e 
efeitos adversos. Como agem independente-
mente da motivação da usuária, os LARCs têm 
altas taxas de eficácia e de continuidade.

M a t é r i a  d e  C a p a
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Implante liberador de etonogestrel 
Efeitos benéficos
A anovulação decorrente do método favore-
ce a diminuição de sintomas pré-menstruais e 
dismenorreia. Com relação à dismenorreia, em 
uma compilação dos dados do implante libe-
rador de ENG, cerca de 77% das mulheres com 
dismenorreia prévia ao uso do implante referi-
ram desaparecimento do sintoma após a inser-
ção do mesmo; além disso, 6% referiram melho-
ra da intensidade, sendo por isso recomendado 
em situações nas quais a dismenorreia esteja 
presente.14-15 Este implante de ENG mostrou 
efeito positivo no alívio da dor associada à 
endometriose.15

Com relação à massa óssea de mulheres em 
uso do implante, parece não haver diferença 
na densidade mineral óssea comparado com as 
usuárias de DIU de cobre, uma vez que os níveis 
de estradiol são semelhantes entre ambos os 
grupos.16

Os estudos com implante não observaram alte-
ração nos níveis de colesterol total, lipoproteína 
de alta densidade (HDL), lipoproteína de baixa 
densidade (LDL), testosterona e globulina trans-
portadora dos esteroides sexuais (SHBG).17-18 O 
metabolismo glicídico também não foi alterado 
por uso do implante18 e, assim como os contra-
ceptivos orais contendo apenas progestagê-
nios, o implante não altera o risco de trombo-
embolismo.19

Diversos estudos mostraram que os progesta-
gênios isolados não têm efeitos sobre a lacta-
ção,20-21 sendo por isto um método adequado 
no período de amamentação.

Efeitos adversos 
Os principais efeitos adversos reportados pe-
las mulheres em uso do implante liberador de 
etonogestrel, excluindo-se sangramento irre-
gular, são: cefaleia (15,3%), mastalgia (10,2%), 
acne (11,4%), ganho de peso (11,8%), labilida-

de emocional (5,7%), e diminuição da libido 
(2,3%).22 Avaliando-se o ganho de peso com uso 
de implante, os estudos mostraram que não há 
diferença nesta variável com o uso do implante 
comparado com as usuárias de métodos não 
hormonais.23

Estudo comparando usuárias de implante e 
DIU-Cobre evidenciou imagens ultrassonográfi-
cas sugestivas de cistos ovarianos em usuárias 
de implante.24 Isso também ocorre com outros 
métodos de progestagênio isolado, como o SIU-
-LNG.25 Este é um efeito que não tem repercus-
sões na saúde das usuárias e os cistos tendem 
a desaparecer em 12 semanas após retirada do 
sistema.26

Como qualquer método contraceptivo conten-
do progestagênio, o principal efeito adverso é a 
mudança do padrão de sangramento. A maioria 
das mulheres terá um padrão de sangramento 
favorável (amenorreia, infrequente e regular), 
porém cerca de 20% poderão ter um padrão 
desfavorável de sangramento (frequente e pro-
longado).

Apesar de desconfortáveis, as alterações mens-
truais normalmente são bem toleradas pela 
maioria das mulheres quando estas são bem 
aconselhadas previamente à inserção do im-
plante. Define-se os padrões de sangramento 
de acordo com o número e intensidade de 
sangramento uterino ou escape (spotting: san-
gramento de pequena quantidade com uso 
de, no máximo, 1 absorvente ou tampão/dia) 
por 90 dias. 

Considera-se amenorreia quando há ausência 
de sangramento ou escape por 90 dias; san-
gramento infrequente quando ocorrem 2 ou 
menos episódios de sangramento em 90 dias; 
regular, de 3 a 5 episódios de sangramento em 
90 dias; frequente quando há mais de 5 episó-
dios de sangramento em 90 dias; e sangramen-
to prolongado quando ocorre 14 ou mais dias 
consecutivos de sangramento em 90 dias.27

A importância dos contraceptivos reversíveis de longa ação para o planejamento reprodutivo de populações vulneráveis
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O padrão de sangramento do implante com-
parado com o SIU-LNG pode ser observado na 
tabela 2.28,29 

SIU-LNG 
Benefícios não contraceptivos 
Foram demonstrados os seguintes benefícios 
não-contraceptivos:30-32

 •  Redução da quantidade e duração do fluxo 
menstrual. 

 •  Redução do volume do sangramento uterino 
quando abundante, em 70 a 90%,33 sendo a 
medicação hormonal mais efetiva para este fim. 

 •  Redução do sangramento menstrual em mulheres 
com distúrbios hemostáticos e em mulheres 
anticoaguladas.

 •  Prevenção da anemia relacionada à perda 
sanguínea.

 • Alívio da dismenorreia primária.
 •  Redução da dor associada à endometriose 

e à adenomiose. 
 •  Prevenção/tratamento da hiperplasia simples 

do endométrio.
 •  Proteção endometrial durante terapêutica com 

estrogênios. 
 • Redução do risco de câncer endometrial. 
 •  Manutenção da produção estrogênica, o que 

possibilita uma boa lubrificação vaginal. 

O SIU-LNG produz concentrações séricas de pro-
gestagênios que levam a uma inibição parcial 
do desenvolvimento folicular ovariano e da ovu-
lação. Apesar deste efeito, pelo menos 75% das 
mulheres com SIU-LNG têm ciclos ovulatórios.
 
 •  Não altera a pressão arterial, o metabolismo 

de carboidratos e lipídios ou as enzimas 
hepáticas. 

 •  Não interfere nos parâmetros de coagulação 
sanguínea e parece não aumentar o risco de 
tromboembolismo.19

Efeitos adversos do SIU-LNG
Os mais comumente observados foram:
 •  Mudança no padrão de sangramento: 

sangramento frequente ou prolongado 
nos primeiros três a seis meses é a principal 
causa de descontinuação do método. No 
entanto, mais de 80% das mulheres terão um 
padrão de sangramento favorável.33

 • Cefaleia, náuseas e depressão.
 •  Acne, mastalgia e ganho de peso, menos 

frequentemente.
 •  Aparecimento de cistos foliculares nos 

ovários, mas que geralmente não exigem 
tratamento. 

DIU de Cobre
Benefícios não contraceptivos
Usuárias de DIU de cobre têm redução nas taxas 
de câncer cervical e endometrial. O dispositivo 
não interfere na qualidade e quantidade do leite 
materno, sendo uma boa opção no período de 
amamentação.34

Efeitos adversos
Sangramento irregular ou aumento na quanti-
dade do fluxo menstrual são os efeitos adversos 
mais comuns nos primeiros meses depois da in-
serção. A perda menstrual nas usuárias, quando 
comparadas às não usuárias de DIU de cobre, 
pode aumentar em até 65%. O número médio de 

M a t é r i a  d e  C a p a

Padrão 
sangramento 

Implante 
de ENG SIU-LNG

Amenorreia 22–40% 20–60%

Infrequente 30–40% 10–30%

Regular 20% 10–50%

Padrão Desfavorável
6,7% 

frequente 
+ 17,7% 

prolongado

5% frequente + 
15% prolongado

ENG: etonogestrel; SIU-LNG: sistema intrauterino liberador de levonogestrel

Tabela 2: Padrões de sangramento com uso de implante 
de ENG28 e SIU-LNG.29
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dias de sangramento diminui com o tempo. Os 
índices cumulativos de retirada, por problemas 
menstruais após cinco anos de uso, são de até 
20% para DIUs de cobre.35

O aconselhamento pré-inserção deve incluir as 
modificações menstruais, o que fará com que a 
aceitação seja mais fácil. O fluxo menstrual pode 
ser um fator decisivo na escolha do dispositivo; 
por exemplo, mulheres anticoaguladas podem 
ser melhores candidatas ao SIU-LNG do que ao 
DIU de cobre.

Dismenorreia é causa de descontinuidade em 
até 6% das usuárias dos DIUs de cobre. Pode ser 
mais comum entre adolescentes.36 A dor pode 
ser uma resposta fisiológica à presença do dis-
positivo, mas a possibilidade de infecção, mal 
posicionamento (incluindo perfuração) e gravi-
dez devem ser excluídas.

 USO DE LARCs EM SITUAÇÕES ESPECIAIS
Em populações vulneráveis ou em situações 
especiais, como o pós-parto ou pós-aborto, 
o uso de LARCs pode ser ainda mais custo-efeti-
vo do que o uso de métodos de curta duração. 
A seguir, situações especiais do uso de LARCs. 

Uso no pós-parto
O método de lactação e amenorreia apresenta 
cerca 2% de falha como contraceptivo se cum-
pridos os requisitos de seu uso adequado (me-
nos de 6 meses do parto, mantendo amenorreia 
e em amamentação exclusiva).37 No entanto, a 
mediana da amamentação exclusiva no país é 
de 54 dias, o que coloca a mulher lactante em 
risco de uma nova gestação.38 Normalmente, 
os métodos contraceptivos são prescritos na 
consulta de puerpério, em torno de 6 semanas 
após o parto.39 No entanto, 10 a 40% das mu-
lheres faltam a esta consulta,40 não recebendo 
aconselhamento e prescrição de contraceptivo, 
o que favorece uma nova gestação não plane-
jada com curto intervalo intergestacional. Além 

disto, existem muitas mulheres que não têm 
acesso à consulta após o parto para prescrição 
de contracepção. Neste quadro, o pós-parto 
constitui uma janela de oportunidade para o 
aconselhamento e início da contracepção, uma 
vez que a mulher está motivada em evitar uma 
nova gestação.

Desta forma, iniciar a contracepção enquanto a 
mulher está na maternidade é uma boa estra-
tégia para contemplar aquelas que faltariam à 
consulta de puerpério (como usuárias de drogas 
ou moradoras de áreas distantes do serviço de 
saúde) ou aquelas que não teriam acesso a esta 
consulta.

Em 2015, foi liberado, pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS), o uso de todos os LARCs nas 
primeiras 48 horas após o parto,41 desde que a 
mulher não tenha contraindicação para estes 
métodos e opte por sair da maternidade com 
sua contracepção resolvida. A inserção de um 
LARC no pós-parto imediato em adolescentes 
foi associada à redução de mais de 80% no ris-
co de uma nova gestação em 12 meses.42 A taxa 
de continuidade em 12 meses destes métodos, 
quando iniciados no pós-parto imediato, é alta, 
mesmo em adolescentes.43-44

A taxa de descontinuidade em 12 meses dos 
DIUs inseridos no pós-parto imediato, inde-
pendentemente se de cobre ou liberador de 
levonorgestrel, é em geral superior à observa-

A importância dos contraceptivos reversíveis de longa ação para o planejamento reprodutivo de populações vulneráveis
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da em usuárias de implante (implante: 14% vs. 
DIUs: 39%, p<0,001), devido à taxa de expulsão 
dos DIUs, que é maior que o habitual quando 
este é inserido nas primeiras 48 horas do parto.7 
Os LARCs parecem não alterar a lactação, cres-
cimento e desenvolvimento neonatal e infantil 
quando inseridos no pós-parto imediato.41,45

Por todas estas características, os LARCs são con-
siderados custo-efetivos no pós-parto imediato. 
Um estudo americano mostrou que o início do 
implante neste pós-parto resultaria na economia 
de 550.000 dólares em 12 meses, de 2,5 milhões 
em 24 meses e 4,5 milhões em 36 meses, con-
siderando a amostra de 171 adolescentes com 
inserção imediata logo após o parto.46 

Outro estudo mostrou que a inserção do implan-
te de ENG, imediatamente após o parto, resul-
ta em economia de 1.263 dólares por paciente 
comparado com a inserção no tempo conven-
cional.47

Considerando o DIU, para cada dólar gasto com 
um programa americano de inserção de DIU pós-
-parto, há uma economia de quase 3 dólares.48

Uso no período pós-aborto
Mais de 90% das mulheres ovulam no mês se-
guinte ao aborto.49 Assim, após o aborto, é im-
portante avaliar se a mulher deseja uma nova 
gestação ou se deseja contracepção. Em caso de 
desejo de contracepção, a inserção logo após o 
aborto é uma estratégia adequada para forne-
cer contracepção eficaz no momento em que a 
mulher está no serviço de saúde. 

Considerando que o Brasil tem uma alta taxa de 
abortos clandestinos, uma vez que o aborto só 
é permitido no país em situações especiais pre-
vistas pela lei,50 oferecer contracepção antes da 
alta após o aborto se converte em uma impor-
tante estratégia de cuidado à saúde feminina e 
prevenção de recorrência do aborto provocado. 
Neste sentindo, um estudo realizado no Reino 

Unido, onde o aborto por requisição da mulher 
é legalizado, avaliou-se quais métodos contra-
ceptivos estariam associados a um menor risco de 
requisição de um novo aborto dentro de 2 anos 
do último aborto a pedido; comparado com a 
pílula, os LARCs foram associados a uma redução 
de mais de 99,9% no risco de uma nova requisi-
ção de aborto. 

Uso em adolescentes
A taxa de gestação não planejada em grupos vul-
neráveis é, em geral, maior que a da população 
geral. Dados americanos mostraram que mais 
de 70% das gestações em adolescentes não são 
planejadas.52 A gestação em adolescente é um 
fator de perpetuação do ciclo da pobreza, uma 
vez que a maioria interrompe seus estudos assim 
que ficam grávidas.53

Apesar de queda do número de partos de ado-
lescentes no Brasil, esta diminuição foi aquém 
da expectativa. A taxa de partos em adolescen-
tes caiu de 21,9% em 2004 para 19,3% em 2013, 
segundo dados oficiais do Ministério da Saúde 
Brasileiro.54 Assim, neste grupo, o uso de LARCs 
poderia ser uma medida adequada para reduzir a 
taxa de gestação em adolescentes. 

Recentemente, o estudo CHOICE mostrou que 
quando as adolescentes são adequadamente 
aconselhadas e têm acesso a todos os métodos 
contraceptivos, a maioria (mais de 60%) prefere 
os LARCs, sendo que as com idade igual ou in-

Reduzir o número de 
gravidezes não desejadas 
poderia evitar 60% das 
mortes maternas e 57% 

das mortes infantis.
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ferior a 17 anos preferem o implante liberador 
de ENG e as com idade igual ou superior a 18 
anos, preferem o dispositivo intrauterino, sendo 
o SIU-LNG o mais elegido entre os contracepti-
vos intrauterinos.55  

A taxa de continuidade do método não se alte-
ra pela idade, ou seja, os LARCs mantêm altas 
taxas de continuidade mesmo em adolescen-
tes, com mais de 80% delas mantendo o méto-
do após 1 ano.56

Já é conhecido que os LARCs têm alta eficácia 
e que esta não se altera com o tempo de uso 
do método e nem com a idade da usuária, dife-
rentemente dos métodos de curta duração, de 
eficácia reduzida com o tempo de uso e apre-
sentam mais falhas entre mulheres com menos 
de 21 anos.

Assim, na vida real, os métodos de curta duração 
têm pelo menos 21 vezes mais risco de falha que 
os LARCs.57 Por todas estas características (altas 
taxas de continuidade, satisfação e eficácia), os 
LARCs têm grande impacto nos indicadores de 
saúde feminina em adolescentes, com redução 
de mais de 75% nas taxas de aborto provocado 
e de gestação comparado com as taxas obser-
vadas em adolescentes que usam predominan-
temente métodos de curta duração.58

Apesar de tantas vantagens do uso de LARCs 
para as adolescentes, existem vários mitos no 
uso destes métodos neste público, especial-
mente do DIU, seja o DIU de cobre ou o SIU-
-LNG. As taxas de perfuração e expulsão dos 
contraceptivos intrauterinos (DIU de cobre e 
SIU-LNG) não são afetadas pela paridade da 
mulher, ou seja, ser nulípara não se associa 
ao aumento das taxas de perfuração e ex-
pulsão.59-60 Além disto, cerca de 80% das in-
serções dos contraceptivos intrauterinos são 
fácies, independentemente da paridade.61 

Outro mito que impede o uso de contracepção 
intrauterina em nulíparas é o receio de aumento 
do risco de doença inflamatória pélvica (DIP) e, 
com isso, o potencial risco de infertilidade por 
causa tubária. No entanto, as evidências não 
comprovam estes receios.

O uso do DIU-cobre e SIU-LNG, disponíveis atu-
almente, não aumentam o risco de DIP entre 3 
semanas até 8 anos da inserção do DIU, pois os 
fios são monofilamentares e não multifilamenta-
res. Porém, nas primeiras 3 semanas da inserção 
pode haver aumento do risco de DIP (de 1,4 
casos/1000 mulheres para 9,7 casos/1000 mu-
lheres) por manipulação intrauterina e presença 
de clamídia não diagnosticada.62 Desta forma, 
de um modo geral não há aumento de risco de 
infertilidade entre usuárias de DIU.63

Por todas estas considerações, todos os LARCs 
são indicados para as adolescentes, sejam elas 
nulíparas ou não, de acordo com os critérios 
de elegibilidade da OMS.5 Além disso, diante 
de todas as evidências, a American Academy of 
Pediatrics recomenda o oferecimento de LARCs 
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como primeira linha de métodos contraceptivos 
para adolescentes.64

Uso em mulheres com comorbidades
Mulheres que possuem comorbidades com ou 
sem contraindicação a métodos combinados são 
consideradas de risco para gestação não planeja-
da. Isto porque muitos médicos não conhecem 
os critérios de elegibilidade da OMS41 e não sa-
bem o que oferecer como contraceptivo na pre-
sença de enfermidades ou situações especiais.65 

Assim, estas mulheres acabam por ficar sem con-
tracepção eficaz e apresentam taxas ainda mais 
elevadas de gestação não planejada. Enquanto 
no Brasil 55% das gestações não são planejadas,66 
esta taxa é ainda maior em mulheres que vivem 
com HIV/AIDS. Estudo realizado na cidade de Sal-
vador mostrou que 70% das gestações de mu-
lheres vivendo com HIV/AIDS (MVHA) não foram 
planejadas.67  

Portanto, mulheres com enfermidades, deve-se 
sempre consultar os critérios de elegibilidade da 
OMS e, caso não haja restrição, o oferecimento 
de LARCs é importante, já que o impacto de uma 
gestação não planejada nestas mulheres é ainda 
mais deletério do que na população geral.

De uma forma mais abrangente, por não conte-
rem estrogênio em sua composição, os LARCs 
têm muito menos contraindicações de uso do 

que os métodos combinados.41 

Uso em usuárias de 
drogas ilícitas

O Brasil é o principal país 
consumidor de crack no 

mundo e o segundo 
em termos de uso de 
cocaína. As mulhe-
res correspondem a 
21,3% dos usuários 
de crack e apresen-
tam características 

de maior vulnerabilidade pelos riscos de doen-
ças sexualmente transmissíveis (DST) e gesta-
ções não planejadas, muitas vezes consideradas 
de alto risco.68 Em junho de 2013, dados oficiais 
mostraram que de 45.600 crianças abrigadas 
existentes no país com até 18 anos, 81% delas 
são filhas de pais dependentes de drogas ilícitas. 
Apesar da maioria dessas crianças terem família, 
77% não receberam qualquer visita no abrigo.69

Pesquisa realizada em São Paulo, em uma re-
gião de alto consumo de crack e outras drogas, 
mostrou que 100% das gestações das usuárias 
de crack avaliadas não foram planejadas e que 
o número de filhos por mulher (3,4 filhos / mu-
lher) é quase o dobro da taxa nacional.70 Além 
disto, foram verificadas altas taxas de sífilis (20,4% 
vs. 1, 6%), HIV (8,2% vs. 0,4%) e hepatite C (2.2% 
vs. 1.38%) nestas mulheres comparadas com as 
taxas destas enfermidades observadas na popu-
lação brasileiras.68,70

Somado ao aumento de frequência de DSTs, es-
tas mulheres têm maior taxa de complicações 
obstétricas e neonatais, o que faz com que os 
custos das gestações não planejadas nelas sejam 
ainda mais altos que na população geral. 

Nesta pesquisa, foram oferecidos métodos con-
traceptivos para estas mulheres e, entre as que 
optaram pelo implante liberador de ENG, foi ava-
liada a potencial economia que este método tra-
ria para os cofres públicos.

Foi estimado que o uso de implante de ENG em 
101 usuárias de crack significaria uma economia 
de R$ 341.643,50 em três anos, considerando 
apenas os custos da gestação, ou seja, não com-
putando os custos de abrigamento da maioria 
das crianças destas mulheres e outros custos so-
ciais e financeiros relacionados a estas crianças.70 

Desta forma, o oferecimento de LARCs para esta 
população tem não só um impacto financeiro 
importante, mas especialmente um impacto de 
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prevenção de gestações não planejadas e de 
abrigamento de crianças advindas destas ges-
tações. Os LARCs seriam uma opção disponível 
para as que preferem métodos que não necessi-
tam de lembrança frequente para garantir eficá-
cia contraceptiva.

EFEITOS DOS LARCS EM INDICADORES DE 
SAÚDE FEMININA E RECOMENDAÇÕES 

As características dos LARCs fazem com que es-
tes tenham efeitos muito mais pronunciados na 
melhora dos indicadores de redução de aborto 
provocado, gestação não planejada e morbi-
mortalidade materna que os métodos de curta 
duração.61,71

Por esta razão, muitas organizações internacio-
nais de saúde, sociedades de especialidades 
médicas e organizações não governamentais 
recomendam que as mulheres sejam acon-
selhadas sobre os LARCs e que se aumente o 
acesso a estes métodos para todas as mulheres, 
inclusive adolescentes e nulíparas.53,64,72-73 

Recentemente, a OMS incluiu todos os LARCs 
em sua lista de medicações essenciais para um 
sistema de saúde básico; esta lista inclui os me-
dicamentos mais eficazes, seguros, custo-efeti-
vos para condições de saúde prioritárias.74 

Considerando que menos de 2% das usuárias de 
métodos contraceptivos usam LARCs no Brasil e 
que a taxa de gestação não planejada no país 
saltou de 46% para 55%,66,75 é vital que se amplie 
o acesso aos LARCs, especialmente no sistema 
público de saúde. Diferentemente do Brasil, no 
Reino Unido cerca de 31% das usuárias de mé-
todos contraceptivos usam LARCs e a taxa de 
gestação não planejada é de 16,2%. O quadro 
1 resume as principais evidências e vantagens 
sobre os LARCs.

CONCLUSÃO
Desta forma, melhorar a qualidade do aconse-
lhamento da equipe de saúde em LARCs, im-
plementar treinamento em uso e manejo de 
LARCs na formação dos profissionais médicos 
e garantir o acesso gratuito aos LARCs para as 
mulheres são fundamentais na melhora dos 
indicadores de saúde feminina, em especial na 
redução de gestação não planejada e de aborto 
provocado.57-58,76 
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SAÚDE

Gravidez não planejada atinge 62% das
mulheres no Brasil

Pesquisa da Bayer revelou dados alarmantes sobre o uso de métodos contraceptivos e

gestações inesperadas.

A decisão de ter um filho representa um marco na vida de qualquer casal. Trata-se de uma fase complexa que

requer planejamento antes mesmo de conceber um bebê. Além de investir em cuidados físicos, os pais precisam

estar em sintonia e preparados psicologicamente para encarar as dores e as delícias da paternidade ou da

maternidade. Leia mais: antes de tentar engravidar, futura mamãe precisa cuidar da saúde.

 

 

Em teoria, a chegada de uma criança deveria ser sempre esperada e celebrada, sendo fruto de um bom

planejamento familiar. No entanto, infelizmente isso não é o que acontece na maioria dos lares brasileiros. Em

razão da desinformação, ausência ou uso incorreto de métodos contraceptivos, muitas mulheres se

surpreendem ao se descobrirem grávidas. Veja no Blog Bayer: como escolher o melhor método contraceptivo?

 

Cerca de 62% das mulheres já tiveram pelo menos uma gravidez não planejada no Brasil. Esse índice alarmanteCerca de 62% das mulheres já tiveram pelo menos uma gravidez não planejada no Brasil. Esse índice alarmante

foi revelado por uma pesquisa da Bayer, em parceria com a Federação Brasileira das Associações defoi revelado por uma pesquisa da Bayer, em parceria com a Federação Brasileira das Associações de

Ginecologia e Obstetrícia (Febrasgo) e realização pelo IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria). OGinecologia e Obstetrícia (Febrasgo) e realização pelo IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria

percentual brasileiro ficou muito acima da taxa média mundial de gestações não intencionais, que é de 40%.

 

Dificuldades para prevenir gestações

De acordo com a pesquisa, a gravidez não planejada ocorre principalmente por dificuldades relacionadas ao uso

de contraceptivos. Entre os problemas, as entrevistadas apontaram “não fazer uso de método” (34%), “falha do

método” (27%) e “uso de maneira errada” (20%).
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A importância de se informar sobre o tema também foi destaque no estudo: 65% das entrevistadas afirmaram

que, se tivessem mais conhecimento sobre contraceptivos na época em que engravidaram, poderiam ter evitado

a gestação. Entre agosto e setembro de 2021, a pesquisa ouviu mil mulheres que já engravidaram. As

participantes, das classes sociais A, B e C, e residentes em todas as regiões do Brasil, foram entrevistadas on-

line sobre gestação e acesso aos métodos contraceptivos.

Experiência sexual e contracepção

Confira alguns resultados da pesquisa da Bayer em parceria com a Febrasgo, conduzida pelo IPEC, que

entrevistou mil mulheres

 

68% das mulheres iniciaram a vida sexual até os 18 anos.

66% não tiveram consulta com ginecologista antes de ter a primeira relação.

29% não sabiam que deveriam passar por uma consulta ginecológica antes de iniciar a vida sexual.

27% não procuraram um ginecologista porque tiveram vergonha.

53% das entrevistadas aprenderam sobre contracepção com um profissional de saúde.

27% aprenderam sobre o tema na escola.

23% das mulheres usam contraceptivo por conta própria, sem a adequada prescrição médica. Fonte:

pesquisa Bayer.

 

Fonte: pesquisa Bayer

Métodos contraceptivos

Para combater o alto índice de gravidez não planejada, é preciso informar a população sobre as características

dos vários métodos contraceptivos disponíveis. Há inúmeras opções, tais quais adesivo, anel, diafragma, coito

interrompido, espermicida, preservativo, pílula anticoncepcional, DIUs, entre outros.  Conheça todos eles aqui

no Blog Bayer: bê-á-bá da contracepção.

 

Também é fundamental orientar sobre o uso dos contraceptivos. Entre os mais populares, a pílula

anticoncepcional tem taxa de eficácia de 93%, desde que seja tomada diariamente sempre no mesmo horário,

por exemplo. A camisinha, quando é utilizada de forma correta, tem eficácia de 83%.

 

“A escolha do método contraceptivo deve ser sempre realizada em consultório com a devida orientação da

ginecologista, pois, além de ser avaliado o método mais adequado de acordo com a saúde da mulher e seus

planos familiares, as orientações de como funciona, adaptações ao método e possíveis mudanças podem ser

feitas de forma mais assertiva”, afirma a Dr.ª Maria Celeste Osório Wender, ginecologista, professora titular do

Departamento de Ginecologia e Obstetrícia da Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio Grande

do Sul e diretora de Valorização Profissional da Febrasgo.

 

Segurança e comodidade

Quem está buscando soluções para evitar uma gestação pode se interessar principalmente pelos métodos

contraceptivos de longa ação, conhecidos pela sigla LARC (Long-Acting Reversible Contraceptives), que

englobam implantes hormonais e dispositivos intrauterinos. Entenda mais sobre o tema no blog: que tal

repensar o método contraceptivo? O grande benefício dessa categoria é oferecer segurança a longo prazo,

com eficácia comprovada de 99,2% a 99,9%, além da comodidade de não depender da boa memória da usuária

para surtir efeito.
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“Os métodos contraceptivos de longa ação, como DIUs hormonais, DIU de cobre e implante, dão mais liberdade

para as mulheres. A colocação é simples e, no caso do DIU, desde que seja feito um acompanhamento para

garantir que ele está no local correto, a mulher pode viver tranquilamente sabendo que a eficácia e a segurança

do método se mantém”, explica a Dr.ª Maria Celeste.

 

Por que as gestações inesperadas preocupam?

Qualquer gestação naturalmente causa mudanças físicas no corpo de uma mulher que precisam ser

acompanhadas com cuidado. No caso de uma gravidez não planejada, há riscos adicionais em decorrência dos

impactos emocionais e alterações na rotina dessa mulher. A falta de planejamento familiar pode interferir na

decisão de amamentar, no vínculo com o bebê e aumentar a chance de desenvolvimento de depressão pós-

parto , por exemplo. Leia mais: os riscos da gravidez não planejada.

 

De modo amplo, a gravidez não planejada pode trazer efeitos nocivos para a sociedade, pois compromete a

qualidade de vida de muitas mulheres, interfere nas relações familiares e na formação de crianças. Trata-se de

um problema de saúde pública que ficou ainda mais em evidência durante a pandemia do coronavírus.

 

De acordo com a Dr.ª Thaís Ushikusa, que é ginecologista, obstetra e gerente médica de Saúde Feminina da

Bayer, a sobrecarga do sistema de saúde e a dificuldade de acesso aos métodos contraceptivos durante a

pandemia interferem no planejamento familiar. “O medo de contrair o vírus faz com que muitas mulheres optem

por não ir ao consultório médico. Mas esse receio não pode ser maior do que o cuidado com as possíveis

consequências de uma gravidez não planejada, especialmente em adolescentes. Essas meninas estão mais

propensas à pobreza, ao desemprego, a menores salários e a menor nível educacional quando comparadas com

aquelas que não engravidam nessa fase da vida”, afirmou a Dr.ª Thaís em artigo para a revista Veja Saúde.

 

A Bayer, que é líder no segmento de saúde feminina, desenvolve várias iniciativas para conscientizar sobre

planejamento familiar e contracepção. Entre os destaques, a Bayer apoia o movimento on-line

#LiberdadeVemDeDentro, que promove um diálogo transparente sobre sexualidade e empoderamento feminino

para derrubar tabus e orientar sobre os métodos contraceptivos.

 

Outra novidade da Bayer voltada para o público feminino foi o lançamento do aplicativo móvel “Meu DIU”, uma

ferramenta baseada em inteligência artificial que permite monitorar o uso do DIU de forma personalizada e tirar

as dúvidas das pacientes sobre contracepção.  Saiba mais: apps Bayer - informações confiáveis na palma da

mão.

 

PP-KYL-BR-0804-1.
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© Unicef A pesquisa foi realizada em 36 países da região da Ásia-Pací�co.

OMS: gravidez indesejada resulta de falta de
serviços de planejamento familiar BR

25 outubro 2019 Saúde (/pt/news/topic/health)

Novo estudo
(https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0010782419304305?
via%3Dihub) da Organização Mundial da Saúde (https://www.who.int/) pesquisou
36 países da região Ásia-Pací�co e descobriu que 66% das mulheres sexualmente
ativas, que queriam adiar a gravidez, pararam de usar contraceptivos por vários
motivos; 85% delas engravidaram já no primeiro ano.

A falta de serviços de planejamento familiar e de informação sobre a possibilidade de
engravidar estão entre as principais causas da gravidez indesejada.

Num novo estudo
(https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0010782419304305?via%3Dihub)
da Organização Mundial da Saúde, OMS (https://www.who.int/), na região da Ásia-Pací�co, a
agência constatou que uma em quatro mulheres teve uma gravidez indesejada após

abandonar o uso de contraceptivos.
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Novo estudo da OMS, na região da Ásia-Pacífico, a agência constatou que uma em quatro mulheres teve uma
gravidez indesejada após abandonar o uso de contraceptivos. Foto: Unicef/ishwanathan

A pesquisa, realizada em 36 países da região, indica ainda que dois terços das mulheres
sexualmente ativas que queriam adiar a gravidez, ou ter menos �lhos, deixou de usar a pílula

por causa de efeitos colaterais, preocupações com a saúde e até mesmo acreditarem que
não engravidariam. No total, 25% tiveram a gravidez.

Para a OMS, as altas taxas de gravidez indesejada estão relacionadas à falta de serviços de

planejamento familiar.

A agência explica que a falta de intenção de engravidar não tem o mesmo signi�cado que
gravidez indesejada.  No caso da falta de intenção, existem riscos de saúde para a mãe e o
bebê como desnutrição, doenças, negligências e até mesmo a morte.

A gravidez sem propósito também leva a ciclos de alta fertilidade, mina potenciais de
educação e emprego e conduz à pobreza. Todos desa�os que podem se espalhar por
gerações.

Efeitos colaterais
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Opas Mulheres continuam realizando grande parte dos cuidados não remunerados.

O estudo da OMS também lembra que métodos modernos de contracepção têm um papel
vital para evitar a gravidez não-intencional.

No caso dos países pesquisados, 85% das mulheres que pararam de usar os contraceptivos

engravidaram logo no primeiro ano. 

Já dentre as mulheres que �zeram aborto, metade tinha deixado de usar os contraceptivos
por vários motivos.

A médica do Escritório de Saúde Reprodutiva e Materna do Escritório Regional do Oeste do

Pací�co, Mari Nagai, diz que a alta qualidade de serviços de planejamento familiar bené�ca
não só a saúde materno-infantil como as taxas de desenvolvimento econômico-social, de
educação e os níveis de autonomia da mulher.

Gravidez indesejada continua sendo um problema importante de saúde pública. Em todo o
mundo, anualmente, 74 milhões de mulheres vivendo em países de rendas baixa e média
engravidaram sem intenção. O quadro causou 25 milhões de abortos em condições
inseguras e 47 mil mortes maternas.

Para a OMS, os serviços de saúde precisam promover o uso e�ciente de métodos de
contracepção que atendam às mulheres, além disso é preciso saber as preocupações das
mulheres com os métodos que utilizam.

Mulheres em idade reprodutiva que queiram trocar os contraceptivos precisam ser bem
informadas, aconselhadas e terem seus direitos e dignidade respeitados. 
 

Aborto
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